
Ementa e Acórdão

22/08/2023 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.374.383 
MINAS GERAIS

RELATOR : MIN. EDSON FACHIN
AGTE.(S) :DIRCEU PASSOS E OUTRO(A/S)
ADV.(A/S) : JOSE SAD JUNIOR 
ADV.(A/S) :BRUNO DE MENDONCA PEREIRA CUNHA 
AGDO.(A/S) :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS 

EMENTA: AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.  INTERPOSIÇÃO EM 14.06.2023. 
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  LEI 
8.429/1992.  PREFEITO  E  VICE-PREFEITA.  PUBLICIDADE. 
AUTOPROMOÇÃO.  UTILIZAÇÃO  DE  DINHEIRO  PÚBLICO. 
INEXISTÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS  E  DE  LEGISLAÇÃO  INFRACONSTITUCIONAL.  OFENSA 
REFLEXA.  SÚMULAS  279,  282  E  356  DO  STF.  TEMA  660  DA 
REPERCUSSÃO  GERAL.  INAPLICABILIDADE  DO  TEMA  1199. 
CARACTERIZAÇÃO  DE  DOLO  PELA  INSTÂNCIA  DE  ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE  PRESSUPOSTO  DE  ADMISSIBILIDADE  RECURSAL. 
INVIABILIDADE. ART. 323 DO RISTF. 

1.  Os dispositivos constitucionais apontados pela parte Recorrente 
(arts. 5º, LIV e LV e 37, § 4º) não se encontram prequestionados. Incidem, 
no caso, as Súmulas 282 e 356 do STF.  

2.  Ademais, ainda que fosse possível superar os óbices processuais, 
mesmo assim,  o recurso não mereceria  prosperar,  porquanto,  eventual 
divergência  em  relação  ao  entendimento  adotado  pelo  Tribunal  de 
origem, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e 
a  análise  da  legislação  infraconstitucional  aplicável  à  espécie  (Lei 
8.429/1992), o que é vedado, a teor da Súmula 279 do STF e por ser reflexa 
a alegada afronta à Constituição Federal.
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3. Além disso, o Supremo Tribunal Federal já assentou a inexistência 
da repercussão geral quando a alegada ofensa aos princípios do devido 
processo legal,  da ampla defesa,  do contraditório,  da legalidade e dos 
limites da coisa julgada é debatida sob a ótica infraconstitucional (ARERG 
748.371,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes,  DJe  1º.08.2013,  Tema  660  da 
sistemática da RG).

4.  Inaplicável, ao caso concreto, o Tema 1199 da repercussão geral, 
tendo  em  vista  que  o  Tribunal  de  origem  entendeu  que  restou 
caracterizado o dolo nas condutas dos Recorrentes, enquanto no referido 
Tema 1199 cuidou-se da modalidade culposa. Precedentes.

5. Ademais, ainda que assim não fosse, conforme o art. 323 do RISTF, 
com  a  redação  introduzida  pela  Emenda  Regimental  nº  42/10,  o 
procedimento acerca da existência da repercussão geral somente ocorrerá 
“quando não for o caso de inadmissibilidade do recurso por outra razão”. No 
caso, os dispositivos constitucionais dados como violados sequer foram 
prequestionados  (Súmulas  282  e  356).  Desatendido  pressuposto  de 
admissibilidade recursal. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de 
multa,  nos  termos  do  art.  1.021,  §  4º,  do  CPC,  condicionando-se  a 
interposição de  qualquer  outro  recurso  ao depósito  prévio  da quantia 
fixada, observado o disposto no art. 1.021, § 5º, do CPC.  Sem honorários, 
por se tratar de ação civil pública (art. 18 da Lei 7.347/1985). 

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Virtual de 11 a 
21 de agosto de 2023, sob a Presidência do Senhor Ministro Dias Toffoli, 
na  conformidade  da  ata  de  julgamento  e  das  notas  taquigráficas,  por 
unanimidade  de  votos,  em  negar  provimento  ao  agravo  regimental  e 
aplicar à parte Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 

2 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 2331-033C-B0D1-CB05 e senha 29DD-D754-5A25-0C51

Supremo Tribunal Federal

ARE 1374383 AGR / MG 

3. Além disso, o Supremo Tribunal Federal já assentou a inexistência 
da repercussão geral quando a alegada ofensa aos princípios do devido 
processo legal,  da ampla defesa,  do contraditório,  da legalidade e dos 
limites da coisa julgada é debatida sob a ótica infraconstitucional (ARERG 
748.371,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes,  DJe  1º.08.2013,  Tema  660  da 
sistemática da RG).

4.  Inaplicável, ao caso concreto, o Tema 1199 da repercussão geral, 
tendo  em  vista  que  o  Tribunal  de  origem  entendeu  que  restou 
caracterizado o dolo nas condutas dos Recorrentes, enquanto no referido 
Tema 1199 cuidou-se da modalidade culposa. Precedentes.

5. Ademais, ainda que assim não fosse, conforme o art. 323 do RISTF, 
com  a  redação  introduzida  pela  Emenda  Regimental  nº  42/10,  o 
procedimento acerca da existência da repercussão geral somente ocorrerá 
“quando não for o caso de inadmissibilidade do recurso por outra razão”. No 
caso, os dispositivos constitucionais dados como violados sequer foram 
prequestionados  (Súmulas  282  e  356).  Desatendido  pressuposto  de 
admissibilidade recursal. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de 
multa,  nos  termos  do  art.  1.021,  §  4º,  do  CPC,  condicionando-se  a 
interposição de  qualquer  outro  recurso  ao depósito  prévio  da quantia 
fixada, observado o disposto no art. 1.021, § 5º, do CPC.  Sem honorários, 
por se tratar de ação civil pública (art. 18 da Lei 7.347/1985). 

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Virtual de 11 a 
21 de agosto de 2023, sob a Presidência do Senhor Ministro Dias Toffoli, 
na  conformidade  da  ata  de  julgamento  e  das  notas  taquigráficas,  por 
unanimidade  de  votos,  em  negar  provimento  ao  agravo  regimental  e 
aplicar à parte Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 

2 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 2331-033C-B0D1-CB05 e senha 29DD-D754-5A25-0C51

Inteiro Teor do Acórdão - Página 2 de 29

adria
Linha

adria
Linha

adria
Linha

adria
Seta

adria
Seta

adria
Linha

adria
Linha

adria
Linha

adria
Destacar



Ementa e Acórdão

ARE 1374383 AGR / MG 

causa,  nos  termos  do  art.  1.021,  §  4º,  do  CPC,  condicionando  a 
interposição de  qualquer  outro  recurso  ao depósito  prévio  da quantia 
fixada, observado o disposto no art. 1.021, § 5º, do CPC. Ademais, deixou 
de arbitrar honorários, por se tratar de ação civil pública (art. 18 da Lei 
7.347/1985), tudo nos termos do voto do Relator. 

Brasília, 22 de agosto de 2023.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente
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